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APRESENTAÇÃO

Este volume completa, com sete estudos que examinam critica-
mente as principais visões e interpretações marxistas da sociedade 
brasileira, bem como as grandes questões e os debates que elas 
suscitaram, o segundo dos três eixos temáticos em torno dos quais 
se organizou o projeto História do Marxismo no Brasil.

Não nos alongaremos nas difi culdades encontradas para chegar 
até aqui. A má vontade “mediática” (pequenas farpas de resenhis tas 
neoliberais, silêncio indiferente de muitos outros) não chegou a 
surpreender. As idéias dominantes não se deixam impunemente 
pôr em questão. Com um pouco menos de hostilidade, teríamos 
chegado mais depressa a nossos leitores potenciais. Mas o essencial 
é que chegamos. Mais recentemente, de resto, críticos de reconhe-
cida cultura e objetividade analítica têm reconhecido e enfatizado 
o valor histórico e analítico do esforço pioneiro empreendido em 
nossa obra coletiva.

A despeito das várias reformulações por que passou no  decorrer 
dessa trajetória, o projeto preservou a idéia original dos três gran-
des eixos temáticos: o primeiro consagrado ao impacto das  grandes 
revoluções do século XX e à recepção da obra de Marx e Engels e 
dos principais teóricos marxistas; o segundo, à interpretação mar-
xista da sociedade brasileira; e o terceiro, ao combate político dos 
marxistas brasileiros.
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João Quartim de Moraes  •  Marcos Del Roio

A imagem orgânica de um tronco bifurcado em dois gran des 
ramos descreve a execução da primeira parte do projeto. Com 
efeito, ele se desdobrou num primeiro volume, publicado em 
1991, tendo por tema central o impacto das grandes revoluções 
do século XX (Russa, Chinesa, Cubana principalmente) sobre a 
es querda brasileira, e num segundo volume, publicado em 1995, 
que examina como aqui foram recebidas e absorvidas as mais im-
portantes expressões do desenvolvimento da teoria marxista no 
século XX, nas dimensões política, econômica, fi losófi ca e cultural. 
O segundo volume compreende ainda um capítulo consagrado à 
infl uência de Trotski, e outro, à de Lukács.

Foi apenas no terceiro volume, publicado em 1998, que comple-
tamos o primeiro eixo temático com o estudo da recepção e infl uên-
cia das idéias de Althusser e de Gramsci no marxismo brasileiro. 
Parte substancial desse volume está consagrada ao segundo eixo 
temático do projeto original, a aplicação do marxismo à análise e 
compreensão histórica da sociedade brasileira. Nessa perspectiva 
são discutidos os temas da democracia, do dualismo estrutural, 
do desenvolvimento nacional e da luta cultural.

Com o presente volume, completamos a exposição, iniciada no 
terceiro, das visões marxistas do Brasil. Compreende sete capítulos, 
dispostos de modo a articular análise dos conceitos e exposição dos 
processos históricos. O primeiro, de Lígia Osório Silva, retoma o 
debate sobre os nexos conceituais e históricos do feudalismo com 
o capital mercantil nas origens lusitanas da colonização. Segue 
o de Marcos Del Roio sobre o esforço dos marxistas brasileiros 
para compor um universo categorial e pensar a particularidade da 
revolução democrático-burguesa na era imperialista. O terceiro, 
de Angelo José da Silva, expõe a visão que tinham do Brasil os 
fundadores do movimento comunista. João Quartim de Moraes 
expõe os fundamentos teóricos do programa nacional-democrático. 
Leonilde Servolo de Medeiros reconstitui e analisa, a partir de fontes 
primárias, a luta dos comunistas pela reforma agrária no período 
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Apresentação

que precedeu o golpe de 1964. Em seguida, Carlos Alberto Dória 
reconstitui a visão da esquerda, principalmente marxista, sobre o 
Nordeste como “problema nacional”. Enfi m, Raimundo Santos 
examina a visão de Caio Prado Jr. sobre a realidade brasileira, tal 
como se expressa na análise de diferentes conjunturas políticas 
nas quais esteve diretamente envolvido.

João Quartim de Moraes
Marcos Del Roio

Fevereiro de 2000 / junho de 2007
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1

FEUDALISMO, CAPITAL MERCANTIL, COLONIZAÇÃO

Lígia Osório Silva

1. Introdução

As idéias produzidas por Marx a respeito da colonização do conti-
nente americano são parte integrante do seu entendimento  sobre 
os mecanismos da transição do feudalismo para o capitalis mo, ou 
seja, da constituição do modo de produção capitalista. Permitem 
não só compreender os fenômenos especifi camente europeus, 
como também ter uma visão integrada dos acontecimentos que 
se desenrolaram na mesma época em diferentes zonas do globo.1

O período histórico da transição do feudalismo para o ca pi ta lis-
mo foi marcado principalmente pela expansão das rotas  comerciais 
do Ocidente europeu, pela aplicação das políticas econômicas 
mercan tilistas e pelas alterações ocorridas no campo,  tanto no 
 âmbi to das relações de trabalho como naquele do regime de pro-
priedade da terra. Em relação a este último aspecto, pode-se dizer 
que enfatizar o  estu do dos privilégios jurídicos ou consuetudiná-
rios que caracteriza ram o feudalismo e as lutas que se desenrolaram 
no continente euro peu, obje tivando modifi cá-los, constituiu uma 
das pistas mais  férteis  se   guidas pelos historiadores econômicos 
marxistas para o entendimento tanto do regime que se desintegrava 
lentamente quanto daque le que veio a substituí-lo. Em relação 
aos acontecimentos  desencadeados pe las grandes navegações e 
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Lígia Osório Silva

o estabelecimento de relações  econômicas per    manentes entre a 
Europa e as Américas, dentro dos parâmetros estabelecidos pelo 
mercantilismo, trata-se de fato amplamente reconhecido que foi a 
partir do enfoque  marxista que se desdobraram inúmeros estudos 
elucidativos sobre o mundo colonial. 

Em O capital, dentre outros trabalhos nos quais estes  assuntos 
são abordados, encontramos as bases da análise marxista da econo-
mia da época moderna. No capítulo dedicado à gênese do capitalis-
ta industrial, integrante da parte do livro primeiro dedicado à 
acumula ção primitiva, Marx descreveu os procedimentos “idílicos” 
que assinalaram a aurora da era capitalista, procedimentos que, do 
ponto de vista da economia mundial, concentraram riquezas na 
Europa Ocidental e, do ponto de vista das economias nacionais, 
concentraram os meios de produção, grosso modo, numa cama-
da determinada da população, a burguesia. Em busca das raízes 
do capitalismo indus trial, Marx destacou o papel  desempenhado 
pela política econômica mer cantilista — este conjunto de receitas 
práticas que visam ao  au mento da riqueza dos Estados nacionais 
recém-criados — na acumulação de capital (mercantil), por meio 
de métodos que iam do sa que à organi zação da produção. Este 
processo de concentração, na verdade, foi iniciado no campo in-
glês, cenário da revolução agrária que, do  século XVI ao XVIII, 
transformou as rela ções de produção e de proprie dade e teve como 
con trapartida a expropriação dos camponeses. Pela complexidade 
dos fatores que pretende explicar, a “assim chamada acumulação 
primitiva” constitui uma das teses marxistas mais controversas.2

Na base do processo de acumulação primitiva está a noção de 
expropriação, portanto apropriação da riqueza acumulada pela 
 força. Por isso ela é aplicável à exploração e à pilhagem colonial. 
Quando se trata da Europa, signifi ca realocação de meios de produ-
ção. E este, sem dúvida, é o seu aspecto mais importante porque, 
ao concentrar os meios de produção, o mecanismo chamado de 
acumulação primi tiva criou, ao mesmo tempo, um grande contin-
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Feudalismo, capital mercantil, colonização

gente de  trabalhadores livres e disponíveis e um igualmente grande 
mercado de consumo para as mercadorias produzidas pelo novo 
sistema.3 O processo, quando bem-sucedido, como no caso da 
Inglaterra, consistiu na combinação sistemática de procedimen-
tos diversos, englobando as colônias, a dívida pública, o moder-
no sistema tributário e o protecionismo, mas  caracterizando-se 
também pelo decisivo emprego do poder estatal para favorecer a 
concentração das riquezas obtidas em poucas mãos. A transferência 
de bens, particularmente da terra sob o domínio da Igreja ou dos 
camponeses, para novas mãos foi um dos métodos mais efi cientes de 
concentração de riqueza empregados pelas classes dominantes com 
apoio estatal. No caso da expropriação do campesinato,  tratava-se da 
separação dos produ tores diretos dos meios de produção, ocorrida 
em muitos  lugares da Europa, e cujos desdobramentos de agudas 
conseqüências para o tecido social fazem parte da problemática 
da transição do feudalismo para o capitalismo.

A importância desta implicação para a teoria marxista do de-
senvolvimento capitalista pode ser medida por meio do esforço 
empregado por alguns críticos para destacar a existência de traba-
lhadores livres em diferentes períodos históricos e diminuir assim 
a importância do fenômeno verifi cado por Marx, no período de 
transição do feudalismo para o capitalismo. Também costumam 
questionar o alcance dos “enclosures” (demarcações das terras, 
principalmente as comunais, ao longo dos séculos XVI e XVIII)4 
na constituição do proletariado inglês, pelo mesmo motivo.5 Mas, 
no que pese a necessidade constante da historiografi a corrigir cer-
tas imprecisões dos dados empíricos, a generalização do trabalho 
 as salariado e a existência de um grande contingente de mão-de-obra 
 disponível para a primeira fase da Revolução Industrial constituem 
fatos dos quais é impossível fugir, a menos que se transformem 
em fantasmas os operários têxteis do Lancashire.

De todo modo, as críticas não procuram questionar o papel 
do sistema colonial como veio condutor das riquezas produzidas, 

02 CAPITULO 1.indd   1302 CAPITULO 1.indd   13 29/6/2007   08:26:3129/6/2007   08:26:31



14

Lígia Osório Silva

acumuladas ou simplesmente existentes no resto do mundo, para 
as economias européias da Época Moderna. A descoberta do ouro 
e da prata na América, sua exploração baseada na escravização dos 
índios, o início da conquista e pilhagem da Ásia, a  transformação 
do continente africano num reservatório de escravos, estas e  outras 
tantas teias de relações unindo os europeus aos povos conquistados 
são parte da história européia descrita e analisada em inúmeros 
trabalhos, e não apenas de historiadores marxistas.6 Mas é  possível 
que se tratasse apenas de um estímulo momentâneo, sujeito a 
perder  força quando o fl uxo de metais preciosos di mi nuísse. A 
questão pertinente é saber se, à medida que se organi zou a ex-
ploração  sistemática dos territórios coloniais, surgiram efeitos du-
ráveis para o desenvolvimento econômico europeu. Algo que não 
fosse  apenas uma empresa lucrativa momentânea, mas que 
cons  tituísse um estímulo duradouro para a indústria européia. O 
ponto sujeito a discussão, portanto, é o papel representado pelo 
sistema colonial no desen ca deamento da Revolução Industrial. 
Elemento indispensável, mas não sufi ciente? Ou, pelo contrário, 
elemento bloqueador do desenvolvimento do capitalismo?7 Com 
efeito, o desafi o maior consiste em tentar conciliar o papel do sis-
tema colonial como veio  condutor de riquezas para as metrópoles 
e o destino melancólico das metrópoles ibéricas, a despeito dos 
seus impérios coloniais, no que concerne ao desenvolvimento do 
capitalismo.8 

No capítulo referido anteriormente da obra de Marx, en con-
tramos a afi rmação de que, “nos tempos da manufatura”, foi a 
supre macia comercial que possibilitou a supremacia industrial, 
indício da importância por ele atribuída ao papel das colônias no 
desenvolvimento industrial das metrópoles. E é por isso que o 
regime colonial, apelidado por Marx de “deus estrangeiro”, ocu-
pou um lugar de destaque na política mercantilista, por seu papel 
no processo de concentração de riquezas no centro da economia 
mundial.9 
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Estas considerações que são parte do livro primeiro de O  capi tal 
não esgotam, entretanto, a contribuição de Marx para a cha ma da 
“problemática da transição”. São de particular interesse para este 
período os capítulos do livro terceiro10 consagrados ao  papel do 
co  mércio na desintegração do feudalismo. Ali expõe a tese de que o 
tempo e as formas da desintegração dependeram primordialmen te 
da solidez e da articulação internas do modo de  produção  feudal. 
Em outros termos, o desenvolvimento do comércio e, conse  qüen-
temente, o seu co rolário — a exploração colonial — seriam ele men-
tos in suficientes para explicar a destruição de um modo de produ  -
ção — o feudal — e o nascimento de outro — o  capitalista.

A terceira senda aberta pelos estudos históricos de Marx em O 
capital diz respeito ao papel crucial ainda sujeito a controvérsias 
do sistema de trabalho das colônias e que aparece, como bem 
ob  servou o historiador Pierre Vilar, na frase de Marx a propósito 
das relações entre a escravidão nas Américas e do capitalismo na 
 Europa: “De fato, a escravidão disfarçada dos trabalhadores assa-
lariados na Europa necessitava, para seu pedestal, da escravidão 
pura e simples no Novo Mundo.”11 

Mas até que ponto os argumentos esboçados por Marx no 
ca pítulo “A moderna teoria da colonização”, ao criticar as idéias 
do economista inglês E. G. Wakefi eld sobre política de terras nas 
colônias, constituem o embasamento teórico sufi ciente para a 
explicação da forma assumida pelo trabalho nas Américas ( escravo 
ou servil)? No início do século XIX, a tônica da discussão que 
ani  mava a “Co lo nization Society”, da qual Wakefi eld fazia parte, 
era uma crítica à política de distribuição de terras nas colônias 
britânicas, que, segundo a Society, tinha efeitos nefastos sobre o 
desenvolvimento do capitalismo nos white dominions. Esses efeitos 
advinham do alto preço da mão-de-obra assalariada nessas colônias, 
em função da sua escassez. A política de distribuição de terras 
da administração  colonial visava tornar atraente o investimento 
nas colônias, mas provocava um problema para os investidores 
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ao colocar o estoque de terras ao alcance dos trabalhadores. O 
fi nanciamento da passagem que  visava garantir mão-de-obra em 
abundância para os capitalistas acabava se transformando em fi nan-
ciamento para concorrentes. Para evitar esta situação, Wakefi eld 
propunha às autoridades governamentais britânicas difi cultar o 
acesso à terra por meio da estipulação de um “suffi cient price” para 
os lotes de terra vendidos aos que emigravam para os domínios 
brancos (Austrália e Nova Zelândia, principalmente). A teoria 
esboçada pela “Colonization So ciety”, de acordo com Marx, tinha 
a peculiaridade de revelar a relação social embuti da no conceito 
de capital, uma vez que deixava claro que, sem a contratação de 
trabalhadores produtivos, dinheiro não cria  riqueza e, portanto, 
não há regime de propriedade privada capitalista sem expropriação 
da maioria da população. 

Em síntese, a questão abordada no capítulo era a relação  entre 
a ausência do monopólio da terra (derivado de um processo de 
produção anterior) e o desenvolvimento do capitalismo. Nos white 
do minions, a ausência de uma forma anterior de monopolização 
da  terra suscitou em Wakefi eld a idéia de criar artifi cialmente um 
merca do de terras que funcionasse como barreira à entrada dos 
trabalhadores na categoria de proprietários. E, como o próprio 
Wakefi eld admitia, a inspiração  viera do exemplo dos plantadores 
escravistas de Cuba e do Brasil, que pagavam pela sua mão-de-
obra cativa. O “suffi cient price” proposto por ele cumpriria nas 
colônias inglesas o papel da coação extra-econômica no Brasil. 
Compreende-se, assim melhor, o sentido da frase de Marx cita da 
anteriormente: quando se trata da  mercadoria força de trabalho, 
para que as leis de mercado funcionem no interesse dos capitalistas, 
é preciso a expropriação prévia dos trabalhadores diretos. 

Nesta passagem de O capital, encontra-se sublinhado também 
o contraste existente entre um sistema de apropriação privada no 
qual os meios de produção estão nas mãos do trabalhador e outro 
no qual pertencem ao capitalista que emprega para valorizá-lo 
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trabalhadores assalariados, como ocorria na Europa Ocidental, 
na segunda metade do século XIX. A possibilidade da ocorrência 
de fenômenos como  aqueles que preocupavam Wakefi eld derivava 
da situação excepcional existente nas colônias, onde o acesso à 
terra não  estava monopolizado por integrantes do antigo modo de 
produção. Em conseqüência, o desenvolvimento do capitalismo 
não encontrava a resistência de uma classe em decadência, mas a 
resistência dos produtores diretos que, “enquanto donos dos seus 
meios de trabalho, empregavam seu trabalho para enriquecerem 
a si próprios e não aos capitalistas”.12

A análise referia-se ao caso da América do Norte, mas a existên cia 
de terras “livres” era, até certo ponto, uma característica das terras 
do Novo Mundo. Mas a transposição do argumento para o momen-
to da montagem das plantações coloniais divide os  historiadores 
marxistas. Não há unanimidade a favor do  argumento de que foi 
para contornar tal situação e dispor de mão-de-obra abundante que 
os co lonizadores recorreram ao trabalho forçado nas  plantações das 
Américas. Um dos aspectos essenciais do  problema está na existên-
cia de uma possível alternativa (não teórica, mas real) ao trabalho 
escravo: trabalho assalariado ou pe queno produtor indepen dente. 
O caso da colônia brasileira no século XVI, na qual se recorreu 
ao trabalho força do dos in dígenas e dos africanos desde o início, 
a exemplo do que já ocorria na ex ploração das ilhas do Atlântico, 
suscita algumas dúvidas, já que o paralelo entre o tipo de colo-
nização efetuado na América portuguesa e a situação dominante 
nos Estados Unidos ou nos white dominions no século XIX torna a 
aceitação do argumento problemática. Em outros termos, a rein-
trodução da escravidão como forma predominante de trabalho na 
colônia é derivada do  desenvolvimento do capitalismo ou esteve 
vinculada ao processo conhecido como “rea  ção feudal”, ocorrido 
em partes da Europa no século XVI? 

No Brasil, os caminhos da história econômica do mundo  colo nial 
par tiram freqüentemente das sendas abertas por Marx para a com-
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preensão das relações complexas que uniam as potências eu ropéias 
que transitavam do feudalismo para o capitalismo às terras do 
Novo Mundo, por meio da revolução comercial que mar cou os 
al bores da Época Moderna. E caracterizar essas relações constitui o 
primeiro passo para a compreensão das sociedades co loniais, ponto 
de  partida das nações que se organizaram nas Américas ao fi nal do 
Antigo Regime. O espaço econômico não europeu, incor porado 
à economia da Época Moderna, passou a abrigar socie dades orga-
nizadas a partir dos interesses defi nidos pela política econômica 
das metrópoles, enquanto paralelamente, de modo deli berado, se 
desorganizavam as sociedades  anteriormente ali constituídas. Mas 
este entrelaçamento de destinos nem sempre se deslinda facilmente 
porque, assim como o papel do sistema colonial na constituição do 
capitalismo é controverso, defi nir o caráter das sociedades coloniais 
também é. O objetivo das páginas que seguem é, a partir da con-
tribuição da historiografi a econômica marxista para a análise do 
período colonial, debater alguns aspectos da inserção da história 
da América portuguesa no desenvolvimento do capitalismo em 
escala global.

A vitalidade do debate em torno da economia e da sociedade co-
loniais tem contribuído de modo indiscutível para o  conhecimento 
dos problemas que afl igiram e afl igem o Brasil, por meio do  difícil 
resgate das suas origens históricas. Neste debate, ressalta, sem 
 dúvida alguma, a contribuição dos historiadores marxistas, ex traí-
da de um conjunto altamente representativo de intelectuais que 
marcou —  alguns desde os anos 40, outros mais recentemente — a 
produção acadêmi ca e não acadêmica brasileira: Nelson Werneck 
Sodré, Alberto Passos Guimarães, Caio Prado Jr., Fernando Novais, 
Ciro Cardoso e Jacob Gorender. 

Em grandes linhas, estes autores se dedicaram a desenredar 
a difícil combinatória entre a forma de inserção na economia in  -
ternacio nal das terras colonizadas pelos portugueses na América 
e os  aspectos concretos assumidos pela sociedade que se monta 

02 CAPITULO 1.indd   1802 CAPITULO 1.indd   18 29/6/2007   08:26:3229/6/2007   08:26:32



19

Feudalismo, capital mercantil, colonização

nes sa área no perío do que vai do século XVI ao XIX, tarefa para 
a qual era  indispensável apurar as causas da adoção da escravidão 
colonial e suas relações com o desenvolvimento do capitalismo 
na Europa.

Não é nossa intenção apresentar esta síntese como o somatório 
de todas as contribuições, ignorando o fato indiscutível de que 
 existem contradições importantes entre os autores, que algumas 
vezes aparecem na forma da crítica direta. Por outro lado, também 
não estamos interessados em contrapor os argumentos simples-
mente para  destacar as diferenças e para saber o que cada autor 
pensa dos outros. Perseguimos o intuito de discutir algumas das 
difi culdades que se opõem a uma compreensão sintética da questão 
colonial e o modo como os autores procuraram superá-las.

O problema que parece trazer mais dissonância ao estudo do 
sistema colonial gira em torno da eleição do aspecto principal 
na de fi  nição das economias coloniais: o processo de constituição 
do capitalismo em escala global ou o modo de produção que se 
organiza na colônia. Em outros termos, embora fazendo parte da 
economia euro péia da Época Moderna, a economia colonial pode 
ser estudada co mo um modo de produção, com todas as implica ções 
que o conceito determina na teoria marxista? Ciro Cardoso e Jacob 
Gorender respondem afi rmativamente a essa questão, limitando a 
construção do modelo de funcionamento do modo de produção 
escravista colonial ao plano econômico. Os demais autores não 
acham possível o  estudo do mundo colonial como um modo de 
produção autônomo, já que este se organiza como um setor das 
sociedades européias marcadas pela desintegração do feudalismo 
e o nascimento do capitalismo. Mas entre estes também não há 
concordância absoluta pois Caio Prado Jr. e Fernando Novais en -
fa    tizam mais o aspecto mercantil do empreendimento colo nial, 
en quanto Werneck Sodré enfatiza o caráter escravista colonial 
e Passos Guimarães sublinha os traços feudais transpostos pela 
metrópole portuguesa.
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Da resposta a esta primeira questão decorre o entendimento que 
se tem de muitos aspectos da organização da produção na colônia. 
Como, por exemplo, a colonização que se processa na América 
portuguesa e as características que ela assume — trabalho escravo 
e grande propriedade — em que medida estiveram vinculadas ao 
desenvolvimento do capitalismo na Europa? 

De um modo geral, a apropriação do solo colonial foi orga   nizada 
com base na legislação vigente nas metrópoles, adaptada aos inte-
resses da colonização, uma vez que as potências européias não reco-
nheceram aos habitantes do Novo Mundo o direito de  pro priedade 
sobre as terras que ocupavam.13 No caso da Amé rica portuguesa, 
o processo de apropriação esteve necessariamente  associado ao 
transplante do regime territorial baseado na aplicação da lei de 
sesmarias ao solo colonial. A concessão de sesmarias foi a forma 
jurídica utiliza da pela metrópole para ceder aos particulares partes 
do novo territó rio americano, tendo em vista, é claro, o aprovei-
tamento econômico do solo, que, além de lucrativo,  defenderia a 
colônia da interferência das demais potências européias. A natureza 
transitória da sociedade européia no século XVI tem provocado 
certas dúvidas quanto ao caráter da legislação transposta, li gei-
ramente adaptada pelos forais e regimentos. É certo que a dúvida 
se esten de à natureza do regime  econômico dominante em Por-
tugal, mas, sem precisarmos nos estender muito sobre a polêmica 
a respeito da existência histórica de um feudalismo português, 
torna-se indispensável explorar as características mais marcantes 
da Lei das Sesmarias, seus objetivos quando foi promulga da no 
século XIV e sua adaptação à produção colonial. 

Em resumo, a natureza da sociedade em formação na colônia, 
suas relações com o desenvolvimento do capitalismo na Europa, 
os objetivos da colonização, a política de terras e de mão-de-obra 
implementadas pela metrópole constituem problemas para os quais 
os autores citados procuraram dar respostas.
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